
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.801 - RS (2013/0152119-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ORLI GENTIL DA SILVA 
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA 
  MILTON FERNANDO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. VERBA 
FIXADA NO PROCESSO DE CONHECIMENTO E EM EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É possível proceder-se à compensação dos honorários advocatícios fixados na 
ação de conhecimento com aqueles arbitrados em sede de embargos à execução em 
favor do INSS. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 24 de setembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.801 - RS (2013/0152119-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ORLI GENTIL DA SILVA 
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA 
  MILTON FERNANDO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Orli Gentil da Silva contra decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. VERBA FIXADA NO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO E EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante que a compensação, em 

fase de execução, deverá ser entre ações conexas e vinculadas às mesmas partes, não havendo 

possibilidade de compensação da verba honorária fixada no processo de conhecimento com o 

fixado no processo de embargos à execução. Entende neste ponto, tratarem-se de processos 

advindos de ações autônomas. Acrescenta que deve ser reconhecida a imutabilidade dos 

honorários advocatícios estabelecidos no título executivo e a compensação violaria a coisa 

julgada., além do que a parte é beneficiária da Justiça gratuita.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.801 - RS (2013/0152119-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. VERBA FIXADA 
NO PROCESSO DE CONHECIMENTO E EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É possível proceder-se à compensação dos honorários advocatícios fixados na 
ação de conhecimento com aqueles arbitrados em sede de embargos à execução em 
favor do INSS. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O presente agravo regimental objetiva afastar entendimento jurisprudencial que permite 

a compensação na verba honorária fixada nos embargos à execução com aquela fixada no 

processo de conhecimento.

Conforme decisão agravada, o Tribunal a quo afastou a possibilidade da referida 

compensação. Todavia, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a 

possibilidade de compensação dos honorários fixados no processo principal com aqueles de igual 

natureza fixados em favor da entidade pública, em sede de embargos à execução. 

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
HONORÁRIOS. AÇÃO DE CONHECIMENTO. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior admite a compensação de honorários 
fixados na ação de conhecimento com aqueles estabelecidos nos embargos à 
execução, em virtude da aplicabilidade do art. 21 do CPC, bem como da exegese 
da súmula 306/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.365.938/SC, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, 
DJe 15/4/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0152119-3 REsp 1.386.801 / RS

Números Origem:  200471070000461  50007041220114047107  RS-200471070000461  
RS-50007041220114047107  TRF4-200471070000461

PAUTA: 24/09/2013 JULGADO: 24/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : ORLI GENTIL DA SILVA
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA

MILTON FERNANDO DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ORLI GENTIL DA SILVA
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA

MILTON FERNANDO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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